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Resumo 

 
Com a intensa utilização das terras pela sociedade, 
verificam-se alterações cada dia mais significativas 
sobre o modelado do relevo. Essa situação criou a 
necessidade de mudanças também no âmbito do co-
nhecimento geomorfológico, dando origem à denomi-
nada antropogeomorfologia, que busca confrontar 
historicamente o uso dos terrenos e as mudanças na 
morfologia do relevo. Assim, este artigo objetiva de-
monstrar a importância desse tipo de análise para 
identificar as alterações nas dinâmicas de superfície. 
Para isso apresenta-se a revisão dos princípios clássi-
cos da Teoria Geral dos Sistemas; de noções de incer-
teza, complexidade e não linearidade; e a análise de 
estudos de caso em áreas urbanas e rurais. Conclui-se 
que os dados históricos permitem levantar hipóteses 
sobre a possível dinâmica desses ambientes alterados, 
contribuindo para reduzir o grau de incerteza. 
 
 
Palavras-chave: complexidade, não linearidade, geo-
morfologia antropogênica. 
 

Abstract 

 
The intense use of the land by the society makes pos-
sible to verify more and more significant changes about 
the modeling of the relief. This situation created the 
need for changes also in the scope of geomorphologi-
cal knowledge, giving rise to the so-called antropogeo-
morphology, which seeks to confront historically land 
use and changes in the relief morphology. Therefore, 
this paper aims to demonstrate the importance of this 
type of analysis to identify changes in surface dynam-
ics. We present the revision of the classical principles of 
the General Theory of Systems; of notions of uncertain-
ty, complexity and non-linearity; and the analysis of 
case studies in urban and rural areas. We conclude that 
the historical data allow to raise hypotheses about the 
possible dynamics of these altered environments, con-
tributing to reduce the degree of uncertainty. 
 
 
Key words: complexity, non-linearity, anthropogenic 
geomorphology.

 

 

os últimos séculos, a interação entre as organizações humanas e a natureza tem ocorrido 

de forma predatória, não compreendendo os seres humanos como parte da natureza, mas 

sim como uma força de domínio da mesma. Esse descompasso entre a sociedade e a na-

tureza se potencializou a partir do século XVII com o alvorecer da ciência moderna (CHAUI, 1994) 

e início do século XVIII com a Revolução Industrial (HOBSBAWM, 1981), processos que transfor-

maram a relação da humanidade com os sistemas naturais. Na Geomorfologia, estudiosos como 

Tricart (1956) já enfocavam a ação antrópica em meados do século passado. De forma semelhan-

te, Brown (1971) também já apontava as ações diretas do homem sobre as formas do relevo e as 

indiretas, através de efeitos provocados sem intencionalidade. No entanto, Nir (1983) destacou 

que nem toda intervenção humana é direcionada contra os processos naturais, uma vez que tais 

N 
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ações podem seguir a mesma direção do fenômeno, de modo a alterar seu ritmo, sendo isso o 

suficiente para abalar o estado de equilíbrio dinâmico. 

Mediante a intensa alteração da natureza e consequentemente do modelado do relevo, Za-

lasiewicz et al. (2016) afirmaram que parte das mudanças no sistema terrestre ocorreram através 

da deposição de materiais de origem antrópica, compreendendo sedimentos artificiais, compostos 

por lama e areia misturados com materiais sintéticos. Para os autores, o ser humano já produziu, 

mesmo em um curto período de tempo, materiais com características distintas das que compõe o 

Holoceno, fomentando assim o surgimento de uma nova era geológica, intitulada de Antropoceno.  

Com terminologia distinta, mas reforçando a teoria apresentada por Zalasiewicz et al. 

(2016), para Peloggia (1998), a partir dos avanços técnicos das sociedades humanas surgiram 

inúmeras formas de urbanização e de produção agrícola, que atualmente atingem um estágio de 

modificação da paisagem que ultrapassa os limites dos processos naturais, chegando a suscitar a 

designação de um novo período geológico: o Quinário ou Tecnógeno. A partir das proposições 

apresentadas, constata-se que a inserção de nova era ou período na tabela cronoestratigráfica 

está em debate, sendo, contudo, consenso seu início a partir de 1950. 

Em meio a tais discussões, verifica-se um direcionamento das pesquisas em geomorfolo-

gia para compreender do tempo presente, o qual integra, segundo Suertegaray e Nunes (2001), o 

tempo diagnóstico, que se utiliza de intervenções e atuações imediatas sobre o relevo, permitindo 

uma sobreposição da escala de tempo histórica sobre a geológica, além de maior desenvolvimen-

to de análises pautadas em processos morfodinâmicos.  

Nessa perspectiva de compreensão das dinâmicas naturais sob a interferência antrópica, 

Nir (1983) propôs um novo campo temático de pesquisa denominado de antropogeomorfologia, o 

qual utiliza a abordagem sistêmica e ferramentas clássicas da geomorfologia para avaliar o efeito 

das distintas formas de interferências antrópicas nas dinâmicas naturais dos diversos ambientes 

existentes no planeta. Para Haff (2008), esse novo campo temático, que o autor chama de New 

Geomorphology, trabalha com a imprevisibilidade da ação humana como cerne das ações modifi-

cadoras do relevo. 

Segundo Goudie (1986), a antropogeomorfologia subdivide-se em duas principais áreas de 

investigação: a primeira direcionada aos impactos da atividade humana nos solos, analisando as 

mudanças das propriedades físicas e químicas dos mesmos; e a segunda visando compreender 

as alterações sobre as formas de relevo. Para o autor, os processos antropogenéticos podem 

ocorrer de forma direta ou indireta. Os diretos decorrem de mudanças na estrutura, que podem 

ser incisivas (compactação ou desfragmentarão do solo) ou graduais (terraços ou aração). En-

quanto as ações indiretas, ocorrem como processos de aceleração da erosão e sedimentação, 

potencializados principalmente pelas atividades agrícolas, desmatamento, urbanização, em áreas 

de mineração, de ocupação de setores cársticos ou de falhamento e interferências em tremores 

de terra, como, por exemplo, com a construção de reservatórios hídricos em um plano de falha.  

Rodrigues (2010) destaca que na análise antropogeomorfológica o elemento histórico ga-

nha significativa relevância, sendo que as atividades humanas, em sua lógica espaço-temporal, 

mudam de acordo com o contexto social e os aprimoramentos técnicos. Em estudos de caso, a 

autora enfatiza a necessidade de reconstituição histórica do relevo da área de estudada no mo-

mento de desenvolvimento de uma pesquisa, através de uma retrospectiva do acúmulo histórico 
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de intervenções antrópicas sobre o setor de análise. Através dessa retrospectiva, a comparação 

entre a morfologia primeira e as conseguintes permite levantar hipóteses quanto a dinâmica do 

ambiente estudado sobre interferência humana. 

Ao considerar as questões supramencionadas, objetiva-se neste artigo discutir a importân-

cia da análise de dados históricos de uso da terra para a antropogeomorfologia a partir de alguns 

estudos de caso sobre o território paulista, desenvolvidos no Laboratório de Geomorfologia 

(LAGEO) do Instituto de Geociências e Ciências Exatas (IGCE), da Universidade Estadual Paulis-

ta (UNESP), campus de Rio Claro. Para isso, entretanto, será necessário discutir alguns dos prin-

cípios clássicos da Teoria Geral dos Sistemas aplicados à geomorfologia (HOWARD, 1973; 

CHRISTOFOLETTI, 1979; CHORLEY; KENNEDY, 1971; CHORLEY, 1971), bem como de estu-

dos mais recentes, que buscam elaborar um campo teórico sobre o efeito da ação humana nos 

sistemas geomorfológicos (PHILIPPS, 1992; MURRAY et al., 2009).  

 

A questão metodológica 

 

A fim de discutir a complexidade agregada aos sistemas terrestres a partir da atuação antrópica e 

da análise retrospectiva para compreender as respostas sistêmicas, apresenta-se nessa seção 

alguns princípios da Teoria Geral dos Sistemas. Por conseguinte, discute-se o processo de trans-

formação das análises geomorfológicas, do entendimento tradicional do relevo como um sistema 

processo-resposta, para o emprego da noção de sistemas complexos, regidos pela não linearida-

de dos fenômenos e pela incerteza.  

Convém enfatizar que existem outras orientações teórico-metodológicas que visam o en-

tendimento da complexidade na Geomorfologia, baseadas em Morin (2006) principalmente. Con-

tudo, para este trabalho busca-se a linha de entendimento estabelecida por Nir (1983) e Rodri-

gues (2005) que defendem a Teoria Geral dos Sistemas como o caminho a ser seguido. Isso se 

deve ao fato desses autores terem um caminho técnico claramente estabelecido, baseado na car-

tografia geomorfológica e do uso da terra, para o entendimento da interação da ação humana-

relevo. 

Um sistema, conforme Christofoletti (1971), constitui-se de um conjunto de elementos que 

estabelecem relações entre si e seus atributos, sendo, para Howard (1973), um modelo geral para 

fenômenos naturais. Segundo Christofoletti (1979), os sistemas devem conter: elementos ou uni-

dades; relações (compreendendo que os elementos de um sistema são dependentes um do ou-

tro); atributos (características de um sistema); entrada (input - aquilo que é recebido pelo sistema); 

e saída (output - aquilo que sai do sistema). 

De acordo com a função de um sistema, Chorley e Kennedy (1971) classificam os siste-

mas em dois tipos: 

1. Sistemas Isolados: não fazem troca, não recebem e não sofrem perda de matéria e ener-

gia com o ambiente circundante. 

2. Sistemas não-isolados: realizam permuta de matéria e energia com outros sistemas do 

universo. Os sistemas não-isolados estão subdivididos em: 

a) Sistemas fechados: quando há troca de energia (recebimento e perda), mas não de 

matéria.  
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b) Sistemas abertos: quando há troca de matéria e energia, tanto input como output. 

Dentre as principais características de um sistema aberto, destaca-se a busca pelo equilí-

brio dinâmico que, de acordo com Christofoletti (1971, p. 55), constitui-se no ‛[...] estado de distri-

buição de energia no qual há ajustamento das variáveis internas às condições externas de ener-

gia“, sendo o ajustamento responsável pela evolução das formas de relevo. Chorley (1971) afir-

mou que na prática, o equilíbrio dinâmico raramente é caracterizado por um equilíbrio de fato, 

sendo que, o que se evidencia, é a tendência a atingi-lo. Isso se deve às alterações de energia 

que ocorrem durante o funcionamento de um sistema aberto.  

Conforme Christofoletti (1979), a análise dos sistemas deve considerar também o critério 

estrutural. Chorley e Kennedy (1971) diferenciam onze tipos de sistemas relacionados à comple-

xidade estrutural. Desses onze, quatro reforçam a análise geomorfológica: 

1) Sistemas Morfológicos: relacionados à forma dos elementos (seu aspecto visível, sua 

configuração) e suas propriedades físicas. Christofoletti (1979, p. 37) afirma que a forma é uma 

‛[...] expressão espacial de um fenômeno [...]“. As propriedades dos sistemas morfológicos aber-

tos e fechados, ‛[...] podem ser consideradas como respostas ou ajustamentos ao fluxo de energia 

ou matéria através do sistema em sequência aos quais estão ligados“ (CHRISTOFOLETTI, 1979, 

p.15). 

2) Sistemas em Sequência (ou cascata): formados por subsistemas relacionados entre si, 

que funcionam em cadeia. Nos subsistemas, a saída (output) de matéria e energia de um subsis-

tema indica a entrada (input) de matéria e energia no subsistema vizinho. Em sistemas em se-

quência, é importante a análise de relações entre entrada e saída. Ao analisar esse tipo de siste-

ma é necessário reconhecer os reguladores dos subsistemas, já que os reguladores apresentam 

funções decisórias.  

3) Sistemas de Processos-Respostas: formados pela junção dos sistemas morfológicos e 

sistemas em sequência. ‛Os sistemas em sequência indicam o processo, enquanto o morfológico 

representa a forma, a resposta a determinado estímulo“ (CHRISTOFOLETTI, 1979, p. 17). As alte-

rações neste sistema provocam mudanças nas formas dos elementos. Alterações nos sistemas 

morfológicos despertam modificações nos processos, alterando os inputs. Nos sistemas de pro-

cessos-respostas, há uma busca pelo estado de equilíbrio (dado pela configuração assumida pe-

las formas) e produção do mecanismo de retroalimentação. 

4) Sistemas Controlados: sofrem intervenção humana no fluxo de matéria e energia nos 

sistemas em sequência (processos) e na modificação do sistema morfológico (formas). O ser hu-

mano, nessa perspectiva tradicional, atua sobre os sistemas de processos-respostas. 

Recentemente, Vicente e Perez Filho (2003), afirmam que a Teoria Geral dos Sistemas se 

constitui em uma possibilidade de análise da complexidade da natureza, uma vez que supera os 

mosaicos da ciência clássica, entendendo os sistemas terrestres de forma integrada.   

Atualmente, a perspectiva dos sistemas complexos propõe uma releitura da Teoria Geral 

dos Sistemas, não constituindo em proposta divergente, mas sim uma tentativa de compreender 

as respostas dos sistemas terrestres frente a incerteza e não linearidade produzida pela atuação 

antrópica.   
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A ideia de sistemas complexos não é nova, esses já eram discutidos ainda no século XIX a 

partir de consideração de Ratzel (1880, apud Carvalho, 1999), na qual o autor classifica a Terra 

como um único complexo. Posteriormente, Cholley (1964) sugere a combinação dos complexos, 

buscando compreender as inter-relações entre os elementos da natureza. Reclus (1985) apontou 

que a organização do espaço é composta por vários componentes e que através das inter-

relações da natureza e da sociedade forma-se um sistema complexo. Para Christofoletti (1999) os 

sistemas complexos possuem diversidade de elementos, encadeamentos, interações e fluxos que 

possibilitam a emissão de respostas não lineares por parte do sistema. 

Para Philipps (1992), o caráter não linear é definido em função das descontinuidades que 

marcam a evolução dos sistemas, as quais são referidas em outras áreas de conhecimento como 

bifurcações. Tais descontinuidades (ou bifurcações), na geomorfologia, para Philipps (1992, p. 

223), são provocadas por esforços que ultrapassam os limiares (thresholds), situação que dá ori-

gem a outro sistema. A presença de tais limiares e as dificuldades em reconhecê-los levou o autor 

a afirmar que esses implicam na não previsibilidade, o que gera uma aparente aleatoriedade que 

condiciona o caráter complexo de alguns sistemas. Sobre a aleatoriedade, Philipps (1992, p. 223) 

afirmou que, ‛[...] se alguém pudesse, de alguma forma, reunir dados suficientes ou conhecimento 

suficientemente detalhado, a aparente aleatoriedade poderia ser resolvida em componentes de-

terministas“. Contudo, considera tal situação impossível diante das especificidades do objeto de 

estudo e, portanto, o reconhecimento da complexidade necessário para o desenvolvimento da 

geomorfologia.  

Destaca-se que a dificuldade em se reconhecer os limiares, que quando ultrapassados, ge-

ram mudanças irreversíveis nos sistemas, deve-se tanto a dinâmica da natureza quanto, nos dias 

atuais, a ação humana sobre os sistemas de relevo. Murray et al. (2009), detalham essa questão 

ao afirmarem que os sistemas naturais buscam a auto-organização, e que essa pode sofrer inter-

ferências de sistemas de forçamento, sejam esses de origem natural ou antrópica. A partir da atu-

ação dos sistemas de forçamento, um sistema poderá apresentar respostas não lineares, dificul-

tando assim a capacidade de previsibilidade no que se refere as suas respostas, gerando incerte-

zas. Murray et al. (2009) discorrem sobre a origem dos sistemas de forçamento, demonstrando 

que os mesmos podem ser provenientes de ações antrópicas, exemplificadas como grandes 

áreas agrícolas, setores de mineração e aglomerados urbanos; e/ou forçantes naturais, exemplifi-

cadas pelas glaciações.  

Desta forma, propostas como os sistemas em sequência e os sistemas de processos-

respostas, que pressupõem uma alteração morfológica previsível diante da entrada ou saída de 

matéria e/ou energia, passam a não atender as necessidades da ciência geomorfológica atual. 

Diante da intensa interferência antrópica, os sistemas terrestres emitem respostas de difícil com-

preensão a partir dos princípios teóricos clássicos.  

Para se identificar o comportamento linear ou não linear dos sistemas são necessários pa-

râmetros. Os parâmetros são propiciados a partir da analise comparativa ao longo do tempo. Des-

sa forma, os estudos que visam avaliar a ação antrópica sobre o relevo necessitam considerar as 

mudanças a partir do tempo histórico, considerando que essa é a temporalidade envolvida na 

ação do agente desencadeante das alterações. Conclui-se assim que a análise retrospectiva e 

histórica proporciona avanços científicos e tecnológicos, pois permite reconhecer se um determi-

nado fenômeno é novo ou recorrente.  
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A fim de ilustrar a aplicação da perspectiva da análise retrospectiva e histórica na antropo-

geomorfologia, serão discutidos estudos que utilizaram da cartografia geomorfológica e de uso da 

terra em distintos períodos de tempo, em ambientes geomorfológicos e antrópicos também dife-

renciados do estado de São Paulo. Assim, selecionaram-se os trabalhos de Silveira (2013), no 

município de Piracicaba, e de Fagundes e Lupinacci (2017), no município de Rio Claro, os quais 

enfatizaram ambientes urbanos; e de Stefanuto e Lupinacci (2017), no município de Analândia, e 

Zanatta, Cunha e Boin (2015) e Zanatta, Lupinacci e Boin (2017), no município de Marabá Paulis-

ta, que estudaram ambientes rurais. 

 

Resultados da análise histórica na Antropogeomorfologia 

 

Serão apresentados inicialmente dois estudos desenvolvidos em duas cidades de porte médio, 

Rio Claro (SP) e Piracicaba (SP), as quais representam o processo típico de ocupação e de ex-

pansão urbana do interior do estado de São Paulo.  

Fagundes e Lupinacci (2017) visando compreender as interferências antrópicas sobre o re-

levo provocadas pelo processo de urbanização da bacia do córrego Lavapés, no município de Rio 

Claro (SP), utilizaram-se de técnicas cartográficas visando o mapeamento das feições geomorfo-

lógicas e do uso da terra nos anos de 1962, 1988 e 2010. Nesse período de avanço da urbaniza-

ção (Figura 1), as autoras constataram com frequência a redução do número de sulcos erosivos 

em função da impermeabilização e a reorganização das rupturas topográficas e dos canais pluvi-

ais gerados pela construção de aterros e pelo processo de terraplenagem.  

Assim, constatou-se que princípios clássicos de linearidade dos processos foram rompidos 

com o estabelecimento da urbanização. Tradicionalmente, afirma-se que os sulcos erosivos ten-

dem a evoluir para ravinas e, posteriormente, voçorocas, provocando o depauperamento dos so-

los. No caso ilustrado na Figura 1, a redução dos sulcos pode evitar essa trajetória processual, 

contudo, deve-se considerar que a fragilidade dos materiais, principalmente dos solos, sobre a 

qual tais feições se desenvolvem, ainda permanece em subsuperfície; fato que não seria identifi-

cado com o uso de outra metodologia, que não avaliasse historicamente o cenário. Ainda, as rup-

turas topográficas tendem a se estabelecer em função das diferentes resistências dos materiais 

de subsuperfície, evoluindo para mudanças nas formas das vertentes. Também nessa situação, a 

identificação das rupturas existentes antes da urbanização, aponta para setores de resistências 

diferentes dos materiais, o que seria importante de ser considerado quando do estabelecimento 

do uso urbano. 
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Figura 1 . Evolução espacial dos lotes edificados (em rosa) e não edificados (em roxo). Mapas de 

uso da terra de 1962, 1988 e 2010. Fonte: Fagundes e Lupinacci (2017). 

 

Ao longo do período analisado, as autoras registraram o aterramento da nascente e das 

áreas de planície e terraço fluvial para construção de avenidas, e a mudança dos canais pluviais, 

que seguiam a topografia, para as galerias pluviais ao longo de ruas e avenidas. Como conse-

quência, Fagundes e Lupinacci (2017) verificaram a presença de feições geomorfológicas que 

indicam processo de assoreamento, promovendo o aumento da área de sedimentação na foz do 

canal Lavapés, em forma de leque. Ainda no médio curso do canal, na margem a W aterrada, as 

autoras constataram o desenvolvimento de vegetação característica de área alagada em 1988, 

com aumento expressivo desta vegetação no ano de 2010, fato que indica mudanças no sistema 

hidrológico, levando ao afloramento de água em novas situações topográficas (Figura 2). 

Os fatos destacados nas Figuras 1 e 2 apontam para uma dinâmica não linear e de incer-

tezas sobre a relação impermeabilização do relevo e afloramentos da água. Tradicionalmente, 

compreende-se que a evolução da urbanização leva a diminuição da infiltração e, portanto, do 

afloramento de água em superfície. 

 


